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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2023-CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 069/2023-SME  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP  
 

EDITAL 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA, através de sua Pregoeira 
Oficial e Equipe de Apoio designados pelos Decretos Municipais de 04 de janeiro de 2021 e 
06 de janeiro de 2021, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará às 
09:00 horas do dia 17 de janeiro de 2023, por meio de sistema eletrônico, licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2023, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,  
objetivando o Registro de Preços de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, tendo em vista o que conta do Processo Administrativo nº. 069/2023-SME, nos 
termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, a Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, e demais normas pertinentes à espécie, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a Aquisição de Gêneros Alimentícios para atender 
as demandas de Alimentação Escolar aos alunos da Rede Municipal de Ensino de Porto 
Franco, conforme especificações contidas neste edital, em especial no termo de referência 
(Anexo I deste edital). 
1.2. O Valor máximo aceitável ao objeto desta licitação perfaz a importância de R$ 
3.048.869,50 (três milhões, quarenta e oito mil, oitocentos e sessenta e nove reais e cinquenta 
centavos). 
2. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO: 
2.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade 
compatível com o objeto licitado e que atendam a todas as exigências quanto à documentação 
e requisitos de classificação das propostas, constantes deste Edital e seus Anexos, sobretudo 
às exigências contidas no termo de referência. 
2.1.1. São destinados EXCLUSIVAMENTE à participação de Micro Empreendedor Individual 
(MEI), Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), que demonstrem esta 
condição nos termos do item 2.2.1, deste edital: 
a) Os itens com valores totais estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme 
art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 147/2014; 
b) Os quantitativos em separado que estejam no limite de até 25% (vinte e cinco por cento) 
de cada ITEM objeto desta licitação (cota reservada), nos termos do art. 48, inciso III, da Lei 
Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014.  
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b 1)  Não havendo vencedor para a cota destinada a MEI/ME/EPP, esta será adjudicada ao 
vencedor da cota não destinada a MEI/ME/EPP, ou diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do vencedor da cota não destinada a 
MEI/ME/EPP. 
b 2) Se a mesma licitante vencer a cota destinada a MEI/ME/EPP e a cota não destinada a 
ME/EPP, a contratação deverá correr pelo menor preço ofertado pela empresa.  
2.1.2. A licitante MEI/ME/EPP poderá ofertar proposta de preços para todos os lotes. 
2.1.3. Será declarada inidônea a licitante que tentar usufruir do tratamento diferenciado 
concedido a MEI/ME/EPP sem atender os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 
123/2016. 
2.1.4. Não se aplica o disposto no item 2.1.1. e seus subitens, se ocorrer qualquer uma das 
situações abaixo: 
a)  Não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes 
de cumprir as exigências deste edital; 
b)  O tratamento diferenciado e simplificado para as Micro Empreendedor Individual, 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte não for vantajoso para a Administração ou 
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objetivo a ser alcançado; 
c)  O tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar: a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional; a aplicação da eficiência 
das políticas públicas para o setor; o incentivo às novas tecnologias; 
d)  Poderá ser considerada não vantajosa a contratação, embora constatado 
posteriormente, quando a licitação resultar em preço superior ao valor estabelecido como 
referência. 
2.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
2.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
2.2.2. nos itens exclusivos para participação de Micro Empreendedor Individual, 
Microempresas e Empresa de Pequeno Porte, a assinalação do campo “NÃO” impedirá o 
prosseguimento no certame; 
2.2.3. nos itens em que a participação não for exclusiva para Micro Empreendedor Individual, 
Microempresas e Empresa de Pequeno Porte, a assinalação do campo “NÃO” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
2.2.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
2.2.5. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
2.2.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
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2.2.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
2.2.8. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
2.2.9. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
2.2.10. que os materiais são fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
2.3.  Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação, empresas: 
a) Empresas que não atenderem às condições deste edital e seus anexos; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 
c) Em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas 
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si; 
d) Empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções que 
abarquem a Administração Pública Municipal prescritas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, 
bem como os incisos III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93; 
e) Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no país, empresas que possuam, 
entre seus sócios, servidores públicos da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, bem como 
aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou Contratar com a Administração 
Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pela Administração Pública 
da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA. (art. 9 da Lei Federal nº 8.666/93); 
f) Que se apresentem na qualidade de subcontratadas; 
g) Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 
h) Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 
i) Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal. 
2.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
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3. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral, na plataforma 
https://licitanet.com.br/ , que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
Pregão, em sua forma Eletrônica. 
3.1.1. O cadastro no LICITANET deverá ser feito no site https://licitanet.com.br/, por meio de 
certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil ou 
cadastro de usuário e senhas. 
3.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 
3.1.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.2.  Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo e-mail: 
cpl.portofranco@gmail.com ou através do sítio: http://licitanet.com.br. 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do LICITANET, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 
dos sistemas. 
4.4. As Micro Empreendedor Individual, Microempresas e Empresa de Pequeno Porte 
deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
http://licitanet.com.br/
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5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada pelo sistema, em língua portuguesa, salvo 
quanto às expressões técnicas de uso corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentação 
obrigatória: 
a) Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em 
especial a marca do produto, em conformidade com as especificações do Termo de 
Referência – ANEXO I deste Edital; 
b) Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão estar incluídos, 
além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de 
qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do 
objeto da presente licitação; 
c) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
de abertura da sessão; 
d) Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência. 
5.2. Não será admitida cotação distinta prevista neste Edital. 
5.3.  O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
5.4. A apresentação da Proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
5.5. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades do Decreto 
Federal. 
5.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos serem 
fornecidos sem quaisquer ônus adicionais. 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência.  
6.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 
os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
6.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
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6.6. Será estabelecido o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,01 (um centavo) 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta. 
6.7. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 
6.8. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá a Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.  
6.16. As propostas de Micro Empreendedor Individual, Microempresas e Empresa de 
Pequeno Porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
6.18. As propostas das Micro Empreendedor Individual, Microempresas e Empresa de 
Pequeno Porte, sediadas local ou regionalmente (Estado do Maranhão) que se encontrarem 
na faixa de até 10% (dez por cento) acima do melhor preço válido serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada, de acordo com artigo 48, § 3º, da Lei Complementar n.º 
123/2006. 
6.19. Caso a Micro Empreendedor Individual, Microempresas e Empresa de Pequeno Porte 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 



 
 

  7 

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
6.22.1. no país; 
6.22.2. por empresas brasileiras;  
6.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
6.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados.  
6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
6.25. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pelo proponente de todas as 
exigências editalícias, para efeito de habilitação. Caso contrário a Pregoeira examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
a todas as exigências constantes deste Edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor nessa fase. 
6.26. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 03 (três) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados propostas ou os lances 
empatados.  
6.27. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do 
que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
6.27.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
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propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração 
6.28. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
6.29. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital.  
7. DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 
7.1.  A habilitação dos licitantes será verificada por meio do site https://licitanet.com.br/, nos 
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, com prévia eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
7.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
7.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
7.5. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 
para o endereço deste órgão. 
7.6. Ressalvado o disposto no item 4.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
7.7. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

https://licitanet.com.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas 
alterações, devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso 
de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 
administradores; 
c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
f) Cópia da Cédula de Identidade do(s) sócio(s); 
7.8. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema Integrado 
de Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços) ou equivalente 
da sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial 
exclusivamente de Prestação de Serviços; 
c) Cartão ou documento equivalente que conste Inscrição Municipal, que poderá ser 
substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento. 
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, que será realizada da seguinte forma: 
d.1) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida 
Ativa da União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal; 
d.2) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial 
exclusivamente de Prestação de Serviços. 
d.3) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua 
Atividade Comercial exclusivamente de Prestação de Serviços. 
d.4) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
d.5) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
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e) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou 
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho; 
g) Alvará de funcionamento do estabelecimento, do ano em curso, emitido pela Prefeitura 
Municipal da sede da empresa; 
7.8.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 
7.8, mesmo que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 42, §1º, LC 
123/06). 
7.8.2. Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de MEI, 
ME ou EPP. 
7.8.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 7.8.2, implicará 
em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993. Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes 
remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às 
demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo 
de empate previsto no item 6.22. 
7.9. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com termo de 
abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedados a substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, em que estejam registrados os valores do ativo 
circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-se índice de Liquidez Corrente 
(ILC) igual ou superior a 01 (um), indicados pela licitante, acompanhadas do respectivo DHP 
do profissional que elaborou e Certidão do referente ao Balanço Patrimonial. 
a.1) As licitantes que apresentarem resultado menor do que um (1,0) em qualquer dos índices 
referidos acima, deverão comprovar o capital mínimo ou patrimônio líquido igual ou superior 
a dez por cento (10%) do valor estimado da contratação. 
a.2) Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da 
LC 123/2006 c/c art. 1.179, § 2º CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem 
habilitação em licitações cujo os objetos sejam para o fornecimento para pronta entrega ou 
para locação de materiais (art. 3º do Decreto Federal nº 8.538/2015). 
a.3) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço 
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Patrimonial e da Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente 
anterior à data de apresentação da proposta. 
a.4) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
I. Publicados em Diário Oficial ou; 
II. Publicados em jornal de grande circulação ou; 
III. Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; 
IV. Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, na forma da IN DREI nº 11/2013, acompanhada obrigatoriamente dos 
Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para 
cotejo pela Pregoeira e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos 
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão. 
V. Sistema Público de Escrituração Digital – Sped-Contábil (Decreto Federal nº 6.022/2007), 
devendo apresentar referidos documentos, devidamente assinados, na forma do § 5º do art. 
10 da Instrução Normativa DREI nº 11/2013. 
b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou Liquidação Judicial, expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto 
na própria certidão, emitida até 60 (sessenta) dias de antes da data da abertura do certame. 
7.10. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 
a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 
a licitante forneceu ou fornece materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado 
deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função. 
b) Alvará da Vigilância Sanitária, emitido pela Vigilância Sanitária do município sede da 
licitante, ou órgão equivalente da Secretaria de Estado da Saúde. 
7.11. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá a Pregoeira considerar o proponente 
inabilitado. 
7.12. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome do 
licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
7.13. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e 
também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
7.14. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos 
e documentos. 
7.15. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos 
somente em nome da matriz. 
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7.16.  CONTRATANTE não se responsabilizará por documentação e proposta enviados via 
postal ou entregues em outros setores que não seja o especificado no Preâmbulo do Edital. 
7.17. A validade dos documentos e certidões será a neles expressa, ou estabelecida em lei, 
admitindo-se como válidos, no caso de omissão, aqueles emitidos a menos de 90 (noventa) 
dias. 
7.18. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital. 
7.19. Serão aceitas somente cópias legíveis. 
7.20. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
7.21. A Pregoeira se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento sempre 
que tiver dúvida e julgar necessário. 
7.22. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, 
a Pregoeira poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão ou de nova documentação. 
8. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
8.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
8.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
8.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
9.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá pedir esclarecimento ou impugnar este Edital. 
9.2. A impugnação ou pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente por 
meio eletrônico, em campo próprio do Sistema do Licitanet no endereço eletrônico 
www.licitanet.com.br. 
9.3. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no prazo de 
(02) dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de 
propostas.  
9.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  

http://www.licitanet.com.br/
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9.6. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.  
9.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.licitanet.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.  
9.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 
no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pela proponente.  
9.9. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 
ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
mandato com poderes para impugnar o Edital). 
10. DOS RECURSOS 
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 
o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 
por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada de interpor recurso, no momento da 
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto 
pela Pregoeira ao vencedor. 
10.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
11. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
11.1. Adjudicado o objeto da licitação à empresa proclamada vencedora, a Prefeitura do 
Município de Porto Franco/MA, poderá homologar este procedimento licitatório, fazer a ARP 
e eventualmente determinar a contratação com a licitante vencedora. 
11.2. Após a homologação do resultado da presente licitação, a Prefeitura Municipal de Porto 
Franco/MA poderá convocar a empresa adjudicatária para, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato, na forma da minuta apresentada 
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em anexo, adaptado à proposta vencedora, sob pena de decair o direito ao serviço, sem 
prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93. 
11.3. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 
11.4. Quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, a 
Pregoeira convocará os licitantes remanescentes para reapresentarem os seus Documentos 
de Habilitação, devidamente atualizados, em sessão pública, a se realizar em hora e local 
previamente informados, na qual a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a 
sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor e ele adjudicado o objeto do certame. 
11.5. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo 
estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 
penalidades legalmente estabelecidas. 
11.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, dentro do prazo 
estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 
penalidades legalmente estabelecidas. 
11.7. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
11.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
de seu recebimento. 
12.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
12.3.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
12.4. O Órgão gerenciador da ata de registro de preços poderá, após consultada, autorizar a 
adesão por órgão não participante até o percentual estabelecido no decreto federal. 
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13. DO PAGAMENTO 
13.1. Os pagamentos às contratadas serão efetuados pelas respectivas Secretaria 
Municipais, ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA, 
mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem 
como as certidões de regularidade junto ao INSS, RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 
TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município, e será feito na 
modalidade de transferência online. 
13.2. O Cronograma de Desembolso Físico Financeiro ocorrerá da seguinte forma: em 
conformidade com o cardápio e per capita expedidos para cada parcela da Alimentação 
Escolar de cada unidade de ensino, no qual constam os produtos com seus respectivos 
quantitativos a serem entregues faturados e posteriormente pagos. 
13.3. Os pagamentos serão feitos mediante a comprovação de entrega, através da 
apresentação dos recibos acompanhados das per captas, datados e assinados por um 
servidor da escola, devidamente identificado. 
14. DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA  
14.1. Os gêneros alimentícios serão entregues de forma parcelada, mediante demanda da 
Secretaria, previstas para 12 (doze) parcelas. Para cada parcela, será emitida uma "Ordem 
de Fornecimento", devidamente assinada pelo fiscal do Contrato. Os fornecedores deverão 
receber as "Ordens de Fornecimento", e terão 24h (vinte e quatro horas), para iniciar o 
fornecimento, a partir do recebimento. O fornecimento deverá ser concluído dentro de um 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.2. Caso algum produto seja entregue com avarias diversas ou em desacordo com as 
especificações técnicas ou com problema de qualidade, a empresa Contratada deverá repô-
lo devidamente corrigindo em até 24 (vinte e quatro) horas após notificação do Contratante 
durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis; 

14.3. Os gêneros alimentícios deverão ser transportados em carros fechados apropriados e 
em perfeito estado de conservação e higiene, protegidos conforme características de cada 
alimento e obedecendo aos critérios de refrigeração e congelamento, nos casos necessários. 
O transporte de alimentos refrigerados e/ou congelados deve ser feito em transporte fechado, 
isotérmico e refrigerado/frigorífico. 

14.4. Os alimentos não-perecíveis deverão ser entregues ao natural, na temperatura 
ambiente; as polpas de frutas (congeladas) e as aves (congeladas) deverão ser 
transportadas em temperatura adequada (refrigerados e/ou congelados), para a perfeita 
conservação, dentro de embalagens apropriadas, com as identificações devidas e em 
transporte apropriado. Os alimentos não perecíveis, quando da entrega dos mesmos, 
deverão ter o prazo de validade não inferior a 80% (oitenta por cento) da validade 
marcada na embalagem. 

14.5. Os gêneros alimentícios que se demonstrarem impróprios para o consumo ou que 
tenham seu valor nutritivo diferente das especificações exigidas serão rejeitados pela 
contratante, devendo ser substituídos imediatamente, sob pena de aplicação das sanções 
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administrativas previstas neste edital. 

14.6. Os produtos deverão ser entregues diretamente na sede das Unidades Escolares 
(conforme Anexo B) em estrita observância ao cronograma de entrega, cardápio e 
periodicidade a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Educação. 

14.7. Substituição temporária de Marcas ou Sabores de Polpas de Frutas - Os produtos que, 
que por algum motivo saírem do mercado, ou que tiveram suas embalagens melhoradas e/ou 
modificadas, ainda na vigência do contrato, deverão solicitar, via oficio, às Secretarias 
demandantes, avaliação das amostras a serem substitutas pelo CONTRATADO. A Comissão 
de Avaliação das Amostras analisará se as características dos produtos apresentados estão 
de acordo com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do 
Contrato. Sendo o produto aprovado pela referida comissão, a ata de degustação deverá ser 
anexada ao contrato, justificando a substituição do (s) mesmo (s), e o período pelo qual será 
substituído o (s) produto (s). 

14.8. Quando da substituição do (s) produto (s), será levado em conta, além das 
especificações nutricionais, os valores dos produtos, e caso, o valor do produto apresentado, 
comprovado pela nota fiscal, seja menor que o valor do produto licitado, ficará(ão) o(s) 
fornecedor(es) obrigados a fazer a compensação através de quantitativos em produtos. 
15. DAS MULTAS, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta 
cometida: 
15.2. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso 
de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no 
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
15.3. Multas: 
a. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com 
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total. 
b. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento não abrangido 
pelas demais alíneas. 
c. 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento 
de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato. 
d. 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 
e. 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por 
inexecução parcial do contrato. 
f. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura 
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando 
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houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite 
de trinta dias, estabelecido na alínea "a". 
15.4. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei nº 8.666/93. 
15.5. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação desde que haja conveniência para a Administração Pública. 
15.6. Rescisão Judicial, nos termos da legislação. 
15.7. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos. 
15.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida 
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. A presente despesa possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual, sendo compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, cuja dotação orçamentária será informada no momento da contratação. 
17. DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO 
17.1. A Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA ou pessoa por ele designada, poderá 
revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem 
que caiba às empresas licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou 
reembolso. 
18. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
18.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
19. DO FORO 
19.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Porto 
Franco, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. Eventual divergência entre as informações constantes no sistema LICITANET e as do 
presente edital, será levado em consideração aquelas constantes no presente instrumento 
convocatório, e seus anexos. 

20.2. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta dos licitantes vencedores, farão 
parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 



 
 

  18 

20.3. É facultado aa Pregoeira ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública; e ainda: 

20.3.1. Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 
fundamentar as decisões; 

20.3.2. No julgamento das propostas e da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado e acessível a todos os interessados; e 

20.3.3. Relevar omissões puramente formais observadas na documentação e na proposta, 
desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

20.4. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 
do presente Edital e seus Anexos, deverá ser enviado a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.5. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

20.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

20.8. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, o direito de, no interesse 
da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

20.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

20.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA. 

20.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
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20.13. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 
10.520/2002 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93.  

20.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.16. A Contratada deve cumprir as normas de desenvolvimento sustentável (art. 3º, Lei 
Federal nº 8.666/93). 

20.17. Este edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na sala da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL da Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, de 
segunda-feira à sexta-feira das 08:00 as 12:00 horas onde poderão ser consultados 
gratuitamente, bem como no endereço eletrônico www.portofranco.ma.gov.br e 
licitanet.com.br. 

20.18. Ao adquirir o edital, o interessado deverá declarar o endereço em que receberá 
notificação e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a 
notificação encaminhada ao endereço fornecido. 

21. DOS ANEXOS 

21.1. Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante, independentemente de 
transcrição, os seguintes anexos: 

22.1.1. Anexo I – Termo de referência; 
22.1.2. Anexo II – Minuta Contrato 
22.1.3. Anexo III – Minuta Ata de Registro de Preços 
 

Porto Franco/MA, 19 de dezembro de 2023. 
 
 
 

JAILMA CIRQUEIRA DE SOUZA 
Pregoeira Oficial  
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 

1. DO OBJETO:  

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência o Aquisição de Gêneros Alimentícios para 
atender as demandas de Alimentação Escolar aos alunos da Rede Municipal de Ensino do 
Município de Porto Franco, conforme especificações constantes neste Termo de Referência 
e nas Planilhas de Especificações - Anexo A. 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

2.1. A realização de processo de licitação para aquisição deste objeto se justifica face ao 
interesse público de atender as demandas de alimentação das escolas da rede municipal de 
ensino deste Município. A contratação se faz necessária diante do atendimento das demandas 
de fornecimento das refeições da merenda escolar. Ademais com esse tipo de contratação 
centralizada, evita-se um possível aumento no custo dos produtos a serem adquiridos pelo 
município. 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/CARACTERÍSTICAS: 

3.1. Os objetos, especificações e quantidade estão claramente descritos na planilha 
constante no Anexo A deste Termo de Referência: 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : 

4.1. Modalidade de Licitação 

4.1.1. O certame licitatório será realizado na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO pelo 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, em conformidade com o Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, e Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho 1993 e suas alterações. 

4.2. Tipo de Licitação 

4.2.1. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no MENOR PREÇO POR 
ITEM, na forma prevista no art. 45, §1º, da Lei nº 8666/93. 

5. DA QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS PROPONENTES: 
5.1. As empresas licitantes deverão apresentar: 

5.1.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que 
a licitante forneceu ou fornece produtos compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado 
deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, 
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gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

6.1. A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via, redigida com clareza 
em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada 
na última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa. 

6.2. Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as 
despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que 
se façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os 
abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item. 

6.3. Apresentar indicação detalhada das especificações dos materiais cotados, citando 
marca, sem referência às expressões “similar” ou “compatível”, de acordo com os requisitos 
indicados neste Termo de Referência. 

6.4. Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 
da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão 
Permanente de Licitação. 

6.5. Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA, prevalecerá 
o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos e os 
por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais erros, sua 
PROPOSTA será rejeitada. 

6.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de 
responsabilidade exclusiva da licitante. 

6.7. A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá ser 
adotada para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo A - deste Termo 
de Referência. 

7. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DAS AMOSTRAS: 

7.1. Após a definição dos fornecedores provisoriamente vencedores do certame, os 
mesmos deverão apresentar 01 (uma) amostra dos gêneros alimentícios, que se propõem a 
fornecer, nas embalagens que serão entregues na Unidade Escolar, em até 03 (três) dias 
úteis após a data do certame (RESOLUÇÃO FNDE/CD/nº 26/13), sendo esta data agendada 
ao final da sessão de encerramento do certame. Será reprovada automaticamente a amostra 
que não corresponder ao produto especificado na planilha unificada e as especificações 
contidas nesse termo. 

7.1.1. Os fornecedores provisoriamente Vencedores do certame que não apresentarem suas 
amostras por desistência do item poderão sofrer sanções administrativas, bem como deverão 
apresentar, antes da sessão de apresentação e análise das amostras, uma justificativa 
oficialmente expondo os verdadeiros motivos da desistência. 
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7.2. Após o recebimento das amostras caberá à equipe técnica da Secretária de Educação 
do município, fornada por nutricionistas, conselheiros do CAE (Conselho de Alimentação 
Escolar), e/ou outros profissionais, todos indicados pela SEMED, para conferir e analisar os 
produtos entregues levando em consideração, inicialmente, as especificações das 
embalagens, marcas, rótulos e validade, bem como o registro no órgão competente. 
Encerrado o procedimento descrito anteriormente, se necessário, a equipe técnica, fará a 
degustação dos alimentos e emitirá laudo aprovando ou não as amostras recebidas e 
analisadas, caso algum fornecedor tenha sua amostra reprovada, será substituído 
imediatamente pelo segundo colocado. 

7.3. O fornecedor que igualar seus preços ao primeiro colocado durante o certame, ficando 
como segundo colocado é obrigado a acompanhar a sessão de apresentação de amostras 
com seus respectivos produtos, sob pena de sofrer alguma sanção contratual. 

7.4. Os nutrientes como os carboidratos, proteínas, cálcio, ferro e vitaminas em geral 
poderão apresentar valores iguais ou maiores do que os especificados, com relação às 
gorduras totais, gorduras saturadas e sódio poderão apresentar valores iguais ou menores do 
que os especificados. Possíveis variações serão avaliadas pela equipe de Nutricionistas da 
SEMED, objetivando a melhor qualidade nutricional dos produtos. 

7.5. Todos os produtos após aprovação serão discriminados detalhadamente, portanto 
descritas suas marcas, embalagens e especificações necessárias, sendo determinadas como 
os objetos da licitação que deverão ser entregues nas escolas do município, não podendo ser 
substituídos. 

7.6. A metodologia a ser utilizada no processo de avaliação sensorial dos produtos a serem 
degustados será baseada no método classificatório (EMBRAPA, 1993) que corresponde à 
classificação quantitativa, através de notas, dos atributos sensoriais. 

8.7 São avaliados, conforme o tipo de alimento, os atributos: aparência, odor, sabor e 
consistência/textura que são acompanhados de parâmetros descritos em conceitos 
(adjetivos) e notas inteiras (escala de pontos), conforme as especificações a seguir: 
a) Aparência e Sabor: 
• Bom: 7 a 9 
• Regular: 4 a 6 
• Insatisfatório: 1 a 3 
b) Odor: 
• Característicos: 7 a 9 
• Característico pouco acentuado ou característico muito acentuado: 4 a 6 
• Não característico: 1 a 3 
Nota: O odor não característico corresponde ao odor "estranho", não correspondente ao 
alimento em questão. 
c) Consistência / Textura: 
• Adequada: 7 a 9 
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• Moderadamente adequada: 4 a 6 
• Inadequada: 1 a 3 
Na avaliação individual, é obtida uma avaliação combinada que corresponde ao conceito: 
• Insatisfatório: quando houver a presença de um ou mais adjetivos: Insatisfatório, não 
característico, Inadequado. 

• Satisfatório: quando houver predominância dos adjetivos: Bom, regular, característico 
pouco acentuado, Característico Acentuado, Adequado, Moderadamente adequado. 

A nota composta corresponde à soma das notas atribuídas pelo provador às características 
analisadas. 

Na avaliação global , que resume as avaliações individuais dos degustadores, a amostra 
que obtiver o resultado "insatisfatório'', pela maioria dos provadores, e independentemente 
da pontuação obtida, é reprovada na Avaliação Sensorial. No processo licitatório, isto 
significa que o alimento não será adquirido para compor os cardápios do Programa de 
Alimentação Escolar. 

8. DA VISITA TÉCNICA: 

8.1. A partir da classificação provisória na sessão de apresentação e análise das amostras 
(degustação), os estabelecimentos das empresas vencedoras, deverão receber, em até 03 
(três) dias úteis, visitas realizadas pela equipe técnica da SEMED, momento em que deverão 
apresentar os seguintes documentos: 

8.1.1. Alvará Sanitário do estabelecimento; 

8.1.2. Licença de Funcionamento; 

8.1.3. As empresas licitantes deverão apresentar cópia autenticada do Certificado de 
Comprovação de Serviços de Controle de Pragas e Higienização Ambiental, fornecido por 
empresa habilitada de acordo com a Resolução de Diretoria Colegiada nº 52 (RDC nº52 
22/10/2009) da Agência Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA, com prazo de validade 
vigente. 

8.1.4. As licitantes classificadas provisoriamente deverão comprovar, no ato da visita, a 
propriedade ou terceirização da frota de veículos a ser utilizada no transporte de alimentos, 
através de cópias autenticadas dos Certificados de Registro e Licenciamento de Veículos, e 
nos casos de terceirização, as empresas deverão apresentar cópia autenticada do contrato 
de locação dos veículos, devendo os mesmos estar acompanhados obrigatoriamente dos 
Alvarás de Inspeção Sanitária dos veículos. Ressalta-se que toda documentação especificada 
nesse item deve estar vigente. 

8.2. Ao (a) Pregoeiro (a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá 
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
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9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão de 
obra, garantia e todas as outras despesas decorrentes da contratação; 

9.2. Respeitar o prazo estipulado para a entrega do objeto; 

9.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
contratado em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento; 

9.4. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou 
a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

9.5. O produto e as instalações físicas do CONTRATADO (A), deverão observar todas as 
exigências dos Órgãos Públicos competentes. 

9.6. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do 
Contrato, informando à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições; 

9.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento do produto, objeto do Termo de Referência, 
respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou 
culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vierem direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a terceiros; 

9.8. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como os instrumentos contratuais dela 
decorrentes; 

9.9. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 
contidas no Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive quanto 
ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de 
compras dos governos federal, estadual, distrital e municipal; 

9.10.  Informar ao Órgão Gerenciador ou ao Interessado, a ocorrência de fatos 
(comprovados) que possam interferir direta ou indiretamente na regularidade do fornecimento 
para eventuais adaptações. 

9.11.  Encaminhar laudos e demais informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador, 
inclusive referentes ao atendimento dos pedidos decorrentes do pregão presencial; 

9.12.  Atender as demais condições descritas no Termo de Referência. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas 
fiscais/faturas a efetiva execução do objeto desta licitação. 

10.2. O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão 
feitos por servidor (es) designado (s) por portaria (s) em conformidade com o disposto no art. 
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67 da Lei nº 8.666193. 

10.3. Os fiscais nomeados em cada contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, 
fiscalização e pelo atesto do objeto contratado. 

10.4. Os demandantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por 
meio de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão 
sendo cumpridas pelo fornecedor, para tal, o mesmo deverá garantir livre acesso às 
dependências pertinentes do estabelecimento. 

10.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e 
Contrato; 

10.6. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do 
Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações 
e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.7. Analisar e emitir parecer a respeito de substituição de marcas, quando solicitado, 
limitado a 1 (um) pedido de alteração por item; 

10.8. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 

10.9. Disponibilizar, mensalmente, as per captas impressas, correspondentes a cada 
parcela, a fim de que os fornecedores distribuam os gêneros alimentícios às escolas e anexem 
as notas fiscais e os recibos de entrega dos produtos para prestação de contas. 

11. DO PRAZO DA VIGENCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O futuro contrato que advir deste Termo de Referência, vigorará por 12 meses, a contar 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de 
termos aditivos, conforme disposições do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, com redação dada pela Lei nº 9.648/98. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. Os pagamentos às contratadas serão efetuados pelas respectivas Secretaria 
Municipais, ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA, 
mediante a apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem 
como as certidões de regularidade junto ao INSS, RECEITA FEDERAL DO BRASIL, 
TRABALHISTAS, FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município, e será feito na 
modalidade de transferência online. 

12.2. O Cronograma de Desembolso Físico Financeiro ocorrerá da seguinte forma: em 
conformidade com o cardápio e per capita expedidos para cada parcela da Alimentação 
Escolar de cada unidade de ensino, no qual constam os produtos com seus respectivos 
quantitativos a serem entregues faturados e posteriormente pagos. 

12.3. Os pagamentos serão feitos mediante a comprovação de entrega, através da 
apresentação dos recibos acompanhados das per captas, datados e assinados por um 
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servidor da escola, devidamente identificado. 

13. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 

13.1. Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

13.2. Que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição 
da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea “d” do Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

14. DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA 

14.1. Os gêneros alimentícios serão entregues de forma parcelada, mediante demanda da 
Secretaria, previstas para 12 (doze) parcelas. Para cada parcela, será emitida uma "Ordem 
de Fornecimento", devidamente assinada pelo fiscal do Contrato. Os fornecedores deverão 
receber as "Ordens de Fornecimento", e terão 24h (vinte e quatro horas), para iniciar o 
fornecimento, a partir do recebimento. O fornecimento deverá ser concluído dentro de um 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

14.2. Caso algum produto seja entregue com avarias diversas ou em desacordo com as 
especificações técnicas ou com problema de qualidade, a empresa Contratada deverá repô-
lo devidamente corrigindo em até 24 (vinte e quatro) horas após notificação do Contratante 
durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis; 

14.3. Os gêneros alimentícios deverão ser transportados em carros fechados apropriados e 
em perfeito estado de conservação e higiene, protegidos conforme características de cada 
alimento e obedecendo aos critérios de refrigeração e congelamento, nos casos necessários. 
O transporte de alimentos refrigerados e/ou congelados deve ser feito em transporte fechado, 
isotérmico e refrigerado/frigorífico. 

14.4. Os alimentos não-perecíveis deverão ser entregues ao natural, na temperatura 
ambiente; as polpas de frutas (congeladas) e as aves (congeladas) deverão ser 
transportadas em temperatura adequada (refrigerados e/ou congelados), para a perfeita 
conservação, dentro de embalagens apropriadas, com as identificações devidas e em 
transporte apropriado. Os alimentos não perecíveis, quando da entrega dos mesmos, 
deverão ter o prazo de validade não inferior a 80% (oitenta por cento) da validade 
marcada na embalagem. 

14.5. Os gêneros alimentícios que se demonstrarem impróprios para o consumo ou que 
tenham seu valor nutritivo diferente das especificações exigidas serão rejeitados pela 
contratante, devendo ser substituídos imediatamente, sob pena de aplicação das sanções 
administrativas previstas neste edital. 

14.6. Os produtos deverão ser entregues diretamente na sede das Unidades Escolares 
(conforme Anexo B) em estrita observância ao crono rama de entrega, cardápio e 
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periodicidade a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Educação. 

14.7. Substituição temporária de Marcas ou Sabores de Polpas de Frutas - Os produtos que, 
que por algum motivo saírem do mercado, ou que tiveram suas embalagens melhoradas e/ou 
modificadas, ainda na vigência do contrato, deverão solicitar, via oficio, às Secretarias 
demandantes, avaliação das amostras a serem substitutas pelo CONTRATADO. A Comissão 
de Avaliação das Amostras analisará se as características dos produtos apresentados estão 
de acordo com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do 
Contrato. Sendo o produto aprovado pela referida comissão, a ata de degustação deverá ser 
anexada ao contrato, justificando a substituição do (s) mesmo (s), e o período pelo qual será 
substituído o (s) produto (s). 

14.8. Quando da substituição do (s) produto (s), será levado em conta, além das 
especificações nutricionais, os valores dos produtos, e caso, o valor do produto apresentado, 
comprovado pela nota fiscal, seja menor que o valor do produto licitado, ficará(ão) o(s) 
fornecedor(es) obrigados a fazer a compensação através de quantitativos em produtos. 

15. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

15.1. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 
Prefeitura, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou 
complementá-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. 

15.2.  As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta 
Prefeitura Municipal. 

15.3.  Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar 
testes que comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto será submetido 
a análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto 
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, 
devendo ser, imediatamente, substituído. 

15.4.  Se algum produto apresentar irregularidade, a Prefeitura o enviará a um laboratório de 
sua escolha, para elaboração de laudos conclusivos, para verificação da qualidade e obtenção 
de comprovação de que o produto se identifica ou não com aquele exigido na licitação e 
apresentado em sua proposta comercial, sendo que, neste caso, as despesas correrão por 
conta da empresa a ser contratada. A Prefeitura o fará quando, no curso da execução 
contratual, verificada uma qualidade do produto fornecido diferente daquelas especificadas 
por ocasião da assinatura da ata, cujas características contrariem as definidas neste Termo, 
produtos estes alterados e /ou adulterados. 

15.5. O (s) material (s) deverá(ão) ser aceito (s), da seguinte forma: 

15.5.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da 
conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I - 
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas 
as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota 
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de empenho. 

15.5.2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 03 (três) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e 
consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do 
contrato, a ser designado pela Contratante. 

15.6. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser 
providenciada a mão de obra necessária. 

15.7. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade 
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades 
com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município 
as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90 (Lei do Consumidor).  

15.8. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão 
feitos por servidores especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que for designado, que anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 
na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93. 

16.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a Administração. 

16.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

16.4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

17. DAS MULTAS, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL 

17.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta 
cometida: 

17.2. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso 
de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no 
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
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17.3. Multas: 

a. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com 
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total. 

b. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento não abrangido 
pelas demais alíneas. 

c. 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento 
de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato. 

d. 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 

e. 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por 
inexecução parcial do contrato. 

f. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura 
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite 
de trinta dias, estabelecido na alínea "a". 

17.4. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei nº 8.666/93. 

17.5. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação desde que haja conveniência para a Administração Pública. 

17.6. Rescisão Judicial, nos termos da legislação. 

17.7. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos. 

17.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida 
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

18. DA LEI ANTICORRUPÇÃO 

18.1. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas 
físicas e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, 
em atenção à Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013; regulamentada pela IN CRG 002/2015 
e pela Portaria CRG 1.332/2016 que independente de transcrição integra o presente 
instrumento. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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19.1. As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão, 
sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas da 
minuta do contrato. 

19.2. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde 
que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 
Porto Franco - MA, 04 de setembro de 2023. 

 
 
 
 

DENISE PORTUGAL DAMASCENO 
Coordenadora da Alimentação Escolar 

Nutricionista - CRN 0668 
 
 
 
 

VALMIRENE DE MIRANDA MILHOMEM 
Assessora Técnica de Educação 

Auxiliar do Programa da Alimentação Escolar  
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ANEXO A - ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS E QUANTITATIVOS 
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID QUANT VR. UNIT. VR. TOTAL 
1 AÇAFRÃO: CONDIMENTO EM PÓ. Item Exclusivo 

para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). Kg 250 43,33 10.832,50 

2 
AÇÚCAR CRISTAL: COM VALIDADE DE 12 MESES A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM DE 
2 KG. Ampla Concorrência. 

Kg 12.000 7,37 88.440,00 

3 

AÇÚCAR CRISTAL: COM VALIDADE DE 12 MESES A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM DE 
2 KG. Cota Reservada para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

Kg 4.000 7,37 29.480,00 

4 

AMIDO DE MILHO: CONTENDO INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE VALIDADE NÃO INFERIOR 
A 6 MESES, Nº DO LOTE. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. 
Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 500 22,36 11.180,00 

5 

ARROZ: BRANCO POLIDO, FINO, TIPO 2 - COM 
VALIDADE DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. EMBALAGEM DE 5 KG. Ampla 
Concorrência. 

Kg 30.000 7,57 227.100,00 

6 

ARROZ: BRANCO POLIDO, FINO, TIPO 2 - COM 
VALIDADE DE 12 MESES A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. EMBALAGEM DE 5 KG. Cota Reservada 
para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 10.000 7,57 75.700,00 

7 

AVEIA EM FLOCOS: CONTENDO INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE VALIDADE NÃO INFERIOR 
A 6 MESES, Nº DO LOTE. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. 
Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 500 21,91 10.955,00 

8 

BISCOITO DOCE: COM DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM 
DE 400G. Ampla Concorrência. 

Kg 3.375 21,07 71.111,25 

9 

BISCOITO DOCE: COM DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM 
DE 400G. Cota Reservada para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

Kg 1.125 21,07 23.703,75 

10 

BISCOITO SALGADO: TIPO CREAM CRACKER, 
ÁGUA E SAL. COM DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM 
DE 400 G. Ampla Concorrência. 

Kg 3.375 19,86 67.027,50 

11 

BISCOITO SALGADO: TIPO CREAM CRACKER, 
ÁGUA E SAL. COM DATA DE FABRICAÇÃO, 
VALIDADE E INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM 
DE 400 G. Cota Reservada para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

Kg 1.125 19,86 22.342,50 

12 

CACAU EM PÓ: SABOR TRADICIONAL, ASPECTO, 
CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, LIVRE DE ADITIVOS E 
CONSERVANTES. VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 
MESES DA ENTREGA. EMBALAGEM ATÉ 1KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

KG 1.000 65,75 65.750,00 

13 
CAFÉ EM PÓ: GRÃO TORRADO E MOÍDO, 
ASPECTO, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, LIVRE DE 
FERTILIZANTES, SUJIDADES, PARASITAS/ LARVAS 

KG 1.000 39,08 39.080,00 
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E DETRITOS ANIMAIS OU VEGETAIS. VALIDADE 
NÃO INFERIOR A 6 MESES DA ENTREGA. 
EMBALAGEM ATÉ 1KG. Item Exclusivo para ME/EPP 
e MEI (Lei 123/2006). 

14 

CEREAL PARA ALIMENTAÇÃO INFANTIL – ARROZ: 
CONTENDO ROTULAGEM E VALIDADE NÃO 
INFERIOR A 6 MESES, A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. EMBALAGEM ATÉ 1KG. Item Exclusivo 
para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 150 33,49 5.023,50 

15 

CEREAL PARA ALIMENTAÇÃO INFANTIL – MILHO: 
CONTENDO ROTULAGEM E VALIDADE NÃO 
INFERIOR A 6 MESES, A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. EMBALAGEM ATÉ 1KG. Item Exclusivo 
para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 150 38,17 5.725,50 

16 

COLORAU: COLORÍFICO COM FARINHA DE MILHO 
E URUCUM – COM DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE, NÃO INFERIOR A 6 MESES. 
EMBALAGEM ATÉ 500 G. Item Exclusivo para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

KG 500 9,82 4.910,00 

17 

CONC. REFRESCO DE CAJU: ISENTO DE 
IMPUREZAS OU MOFO, CONTENDO ROTULAGEM, 
COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NÃO 
INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM DE 500 ML. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

L 1.000 7,32 7.320,00 

18 

CONC. REFRESCO DE GOIABA: ISENTO DE 
IMPUREZAS OU MOFO, CONTENDO ROTULAGEM, 
COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NÃO 
INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM DE 500 ML. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

L 1.000 9,07 9.070,00 

19 

EXTRATO DE TOMATE: CONCENTRADO. VÁLIDO 
POR 12 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 
EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Item Exclusivo para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 1.500 15,70 23.550,00 

20 

FARINHA DE MANDIOCA: VALIDADE NÃO INFERIOR 
A 6 MESES, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 
EMBALAGEM DE 1 KG. Item Exclusivo para ME/EPP 
e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 4.000 11,69 46.760,00 

21 

FARINHA DE MILHO, GRÃO AMARELO, TIPO FUBÁ. 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 MESES, A CONTAR 
DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM DE 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 3.000 9,05 27.150,00 

22 

FEIJÃO CARIOCA: TIPO 1, GRÃOS INTEIROS, 
EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE E 
TRANSPARENTE, EM PACOTES COM ROTULAGEM, 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE, 
NÃO INFERIOR A 12 MESES, A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. EMBALAGEM DE 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 7.000 10,67 74.690,00 

23 

FEIJÃO PRETO: TIPO 1, GRÃOS INTEIROS, 
EMBALAGEM PLÁSTICA RESISTENTE E 
TRANSPARENTE, EM PACOTES COM ROTULAGEM, 
DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE, 
NÃO INFERIOR A 12 MESES, A CONTAR DA DATA 

Kg 3.000 11,51 34.530,00 
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DE ENTREGA. EMBALAGEM DE 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

24 

FLOCOS DE MILHO: ISENTO DE IMPUREZAS OU 
MOFO, CONTENDO ROTULAGEM, COMPOSIÇÃO 
NUTRICIONAL DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM 
ATÉ 1 KG. Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

Kg 7.000 5,15 36.050,00 

25 

FRANGO: FRANGO INTEIRO CONGELADO, COM 
COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA, EM EMBALAGEM 
RESISTENTE, ADEQUADA E ESPECIFICANDO O 
PESO E TIPO, DATA DE VALIDADE E COM 
REGISTRO DE INSPEÇÃO FEDERAL E/OU 
ESTADUAL. EMBALAGEM ATÉ 2,5 KG. Ampla 
Concorrência. 

Kg 13.500 13,99 188.865,00 

26 

FRANGO: FRANGO INTEIRO CONGELADO, COM 
COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA, EM EMBALAGEM 
RESISTENTE, ADEQUADA E ESPECIFICANDO O 
PESO E TIPO, DATA DE VALIDADE E COM 
REGISTRO DE INSPEÇÃO FEDERAL E/OU 
ESTADUAL. EMBALAGEM ATÉ 2,5 KG. Cota 
Reservada para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 4.500 13,99 62.955,00 

27 

FRANGO: PEITO CONGELADO, COM COLORAÇÃO 
CARACTERÍSTICA, EM EMBALAGEM RESISTENTE, 
ADEQUADA E ESPECIFICANDO O PESO E TIPO, 
DATA DE VALIDADE E COM REGISTRO DE 
INSPEÇÃO FEDERAL E/OU ESTADUAL. 
EMBALAGEM ATÉ 2,5 KG. Ampla Concorrência. 

Kg 13.500 19,90 268.650,00 

28 

FRANGO: PEITO CONGELADO, COM COLORAÇÃO 
CARACTERÍSTICA, EM EMBALAGEM RESISTENTE, 
ADEQUADA E ESPECIFICANDO O PESO E TIPO, 
DATA DE VALIDADE E COM REGISTRO DE 
INSPEÇÃO FEDERAL E/OU ESTADUAL. 
EMBALAGEM ATÉ 2,5 KG. Cota Reservada para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 4.500 19,90 89.550,00 

29 

IOGURTE: PRODUTO ELABORADO A PARTIR DE 
LEITE INTEGRAL, COM VITAMINAS E CÁLCIO. 
CONSISTÊNCIA FIRME. EMBALAGEM COM 
ROTULAGEM, CONTENDO INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, VALIDADE E LOTE. EMBALAGEM DE 
2 LITROS. Ampla Concorrência. 

L 6.000 12,49 74.940,00 

30 

IOGURTE: PRODUTO ELABORADO A PARTIR DE 
LEITE INTEGRAL, COM VITAMINAS E CÁLCIO. 
CONSISTÊNCIA FIRME. EMBALAGEM COM 
ROTULAGEM, CONTENDO INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, VALIDADE E LOTE. EMBALAGEM DE 
2 LITROS. Cota Reservada para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

L 2.000 12,49 24.980,00 

31 

LEITE INTEGRAL EM PÓ, SEM LACTOSE: ISENTO 
DE IMPUREZAS, CONTENDO ROTULAGEM, 
COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 
MESES. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Item Exclusivo 
para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg  400 65,84 26.336,00 

32 LEITE INTEGRAL EM PÓ: ISENTO DE IMPUREZAS 
OU MOFO, CONTENDO ROTULAGEM, Kg 2.250 44,52 100.170,00 
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COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NÃO 
INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. 
Ampla Concorrência. 

33 

LEITE INTEGRAL EM PÓ: ISENTO DE IMPUREZAS 
OU MOFO, CONTENDO ROTULAGEM, 
COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NÃO 
INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Cota 
Reservada para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 750 44,52 33.390,00 

34 

LEITE INTEGRAL UHT: ISENTO DE IMPUREZAS, 
CONTENDO ROTULAGEM, COMPOSIÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE 
DE 180 DIAS. EMBALAGEM DE 1 L. Item Exclusivo 
para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

L 7.000 9,50 66.500,00 

35 

MACARRÃO: MASSA ALIMENTÍCIA COM OVOS, 
TIPO ESPAGUETE, COM VALIDADE NÃO INFERIOR 
A 6 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 
EMBALAGEM ATÉ 1KG. Ampla Concorrência. 

Kg 7.500 9,05 67.875,00 

36 

MACARRÃO: MASSA ALIMENTÍCIA COM OVOS, 
TIPO ESPAGUETE, COM VALIDADE NÃO INFERIOR 
A 6 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 
EMBALAGEM ATÉ 1KG. Cota Reservada para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 2.500 9,05 22.625,00 

37 

MACARRÃO: MASSA ALIMENTÍCIA COM OVOS, 
TIPO PARAFUSO, COM VALIDADE NÃO INFERIOR A 
6 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 
EMBALAGEM ATÉ 1KG. Ampla Concorrência. 

Kg 7.500 13,77 103.275,00 

38 

MACARRÃO: MASSA ALIMENTÍCIA COM OVOS, 
TIPO PARAFUSO, COM VALIDADE NÃO INFERIOR A 
6 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 
EMBALAGEM ATÉ 1KG. Cota Reservada para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 2.500 13,77 34.425,00 

39 

MANTEIGA: PRODUTO INDUSTRIALIZADO. 
APRESENTAÇÃO, ASPECTO, CHEIRO, SABOR E 
COR PECULIARES E DEVERÃO ESTAR ISENTOS DE 
RANÇO E DE BOLORES. VALIDADE NÃO INFERIOR 
A 6 MESES. EMBALAGEM ATÉ 1KG. Ampla 
Concorrência. 

Kg 2.100 56,77 119.217,00 

40 

MANTEIGA: PRODUTO INDUSTRIALIZADO. 
APRESENTAÇÃO, ASPECTO, CHEIRO, SABOR E 
COR PECULIARES E DEVERÃO ESTAR ISENTOS DE 
RANÇO E DE BOLORES. VALIDADE NÃO INFERIOR 
A 6 MESES. EMBALAGEM ATÉ 1KG. Cota Reservada 
para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 700 56,77 39.739,00 

41 

MILHO PARA CANJICA: TIPO BRANCO, COM 
INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE VALIDADE E 
LOTE. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Item Exclusivo para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg  1.500 17,07 25.605,00 

42 

MILHO PARA PIPOCA: COM INFORMAÇÃO 
NUTRICIONAL, DATA DE VALIDADE E LOTE. 
EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Item Exclusivo para ME/EPP 
e MEI (Lei 123/2006). 

Kg  200 13,46 2.692,00 

43 MOLHO DE TOMATE: SIMPLES CONCENTRADO. 
VÁLIDO POR 12 MESES A CONTAR DA DATA DE Kg 3.000 11,57 34.710,00 
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ENTREGA. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Item Exclusivo 
para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

44 

ÓLEO DE SOJA: EMBALAGEM TRANSPARENTE 
SEM AMASSO E VAZAMENTOS, VÁLIDO POR 12 
MESES, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 
EMBALAGEM DE 900 ML. Item Exclusivo para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

L 7.000 9,78 68.460,00 

45 

OVOS DE GALINHA: DE TAMANHOS MÉDIO, LIMPOS 
E DE BOA QUALIDADE; ISENTOS DE MANCHAS, 
RACHADURAS OU DEFEITOS NA CASCA. 
VALIDADE: MÍNIMA DE 12 DIAS. EMBALAGEM DE 30 
UNIDADES. Ampla Concorrência. 

Dz 4.500 25,65 115.425,00 

46 

OVOS DE GALINHA: DE TAMANHOS MÉDIO, LIMPOS 
E DE BOA QUALIDADE; ISENTOS DE MANCHAS, 
RACHADURAS OU DEFEITOS NA CASCA. 
VALIDADE: MÍNIMA DE 12 DIAS. EMBALAGEM DE 30 
UNIDADES. Cota Reservada para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

Dz 1.500 25,65 38.475,00 

47 

POLPA DE FRUTAS: SABOR ABACAXI, 100% 
NATURAL, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA, INSPECIONADA; 
SEM ADITIVO QUÍMICO, CONGELADA, EMBALAGEM 
DE 1 KG, DEVENDO APRESENTAR A 
IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, PESO E PRAZO 
DE VALIDADE. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 3.000 12,25 36.750,00 

48 

POLPA DE FRUTAS: SABOR ACEROLA, 100% 
NATURAL, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA, INSPECIONADA; 
SEM ADITIVO QUÍMICO, CONGELADA, EMBALAGEM 
DE 1 KG, DEVENDO APRESENTAR A 
IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, PESO E PRAZO 
DE VALIDADE. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 3.000 12,81 38.430,00 

49 

POLPA DE FRUTAS: SABOR CAJÁ, 100% NATURAL, 
SEM ADIÇÃO DE ÁGUA, INSPECIONADA; SEM 
ADITIVO QUÍMICO, CONGELADA, EMBALAGEM DE 1 
KG, DEVENDO APRESENTAR A IDENTIFICAÇÃO DO 
FORNECEDOR, PESO E PRAZO DE VALIDADE. 
EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Item Exclusivo para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 3.000 13,26 39.780,00 

50 

POLPA DE FRUTAS: SABOR GOIABA, 100% 
NATURAL, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA, INSPECIONADA; 
SEM ADITIVO QUÍMICO, CONGELADA, EMBALAGEM 
DE 1 KG, DEVENDO APRESENTAR A 
IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, PESO E PRAZO 
DE VALIDADE. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 3.000 12,18 36.540,00 

51 

POLPA DE FRUTAS: SABOR MANGA, 100% 
NATURAL, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA, INSPECIONADA; 
SEM ADITIVO QUÍMICO, CONGELADA, EMBALAGEM 
DE 1 KG, DEVENDO APRESENTAR A 
IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, PESO E PRAZO 
DE VALIDADE. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 3.000 12,03 36.090,00 

52 
POLPA DE FRUTAS: SABOR MARACUJÁ, 100% 
NATURAL, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA, INSPECIONADA; 
SEM ADITIVO QUÍMICO, CONGELADA, EMBALAGEM 

Kg 3.000 20,01 60.030,00 
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DE 1 KG, DEVENDO APRESENTAR A 
IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, PESO E PRAZO 
DE VALIDADE. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

53 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA: ISENTO DE 
IMPUREZAS OU MOFO, CONTENDO ROTULAGEM, 
COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE NÃO 
INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM ATÉ 1 KG. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 1.500 12,96 19.440,00 

54 

ROSQUINHA DE COCO: COM DATA DE 
FABRICAÇÃO, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM 
ATÉ 1 KG. Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

Kg 3.500 22,33 78.155,00 

55 

SAL: REFINADO, IODADO, COM GRANULAÇÃO 
UNIFORME E COM CRISTAIS BRANCOS, NÃO 
PEGAJOSO OU EMPEDRADO, COM DATA DE 
VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM 
DE 1 KG. Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

Kg 1.500 2,73 4.095,00 

56 
SARDINHA AO MOLHO DE TOMATE: VALIDADE NÃO 
INFERIOR A 6 MESES. EMBALAGEM 125G. Item 
Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Kg 1.000 51,35 51.350,00 

57 

TEMPERO PRONTO: VÁLIDO POR 12 MESES, A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM DE 
300 G. Item Exclusivo para ME/EPP e MEI (Lei 
123/2006). 

Kg 1.100 14,71 16.181,00 

58 
VINAGRE: VALIDADE NÃO INFERIOR A 6 MESES. 
EMBALAGEM DE 750 ML. Item Exclusivo para 
ME/EPP e MEI (Lei 123/2006). 

Lt 800 7,11 5.688,00 

VALOR TOTAL 3.048.869,50 
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ANEXO B - RELAÇÃO DE ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 
Escolas Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental na Zona Urbana 

Nº NOME DA ESCOLA ENDEREÇOS 

1 U. I. FRANCISCO PEREIRA PRIMO RUA ESPLANADA, S/Nº - CENTRO 

2 U. E. JOÃO WALCÁCER RUA DUQUE DE CAXIAS - ENTRONCAMENTO 

3 E.T.I. BENTO NEVES RUA BELIZARIO FRANCO, Nº 155 - CENTRO 

4 U. I. CENTRO EDUCACIONAL TV. JOSÉ GUIMARÃES, S/Nº - CENTRO 

5 U. E. B. PASSO A PASSO TV. JOSÉ GUIMARÃES, S/Nº - CENTRO 

6 U. E. B. BASICA ROBERT JHONSON RUA DUQUE DE CAXIAS - ENTRONCAMENTO 

7 E. T. I. VALÉRIO MIRANDA RUA CONTORNO SUL, S/Nº - VILA LOBÃO 

8 U. I. ARTHUR MILHOMEM AV. VALENTIN DA SILVA AGUIAR, S/N - 
ENTRONCAMENTO 

9 U. I. BARJONA LOBÃO AV. VALENTIN AGUIAR, S/Nº - PARAIZINHO 

10 CRECHE CRESCIMENTO RUA GRAJAÚ, S/Nº - VILA LOBÃO 

11 COLÉGIO DOM MARCELINO AV. BENEDITO LEITE - CENTRO 

12 U. I. ERCÍLIA BENTO AV. TOCANTINS, S/Nº- VILA NOVA 

13 U. I. FRANCISCO DE ASSIS NOBREGA RUA SÃO PAULO, S/Nº - VILA SÃO FRANCISCO 

14 U. I. MARCOLINA MAGALHÃES TV. CAROLINA, Nº106 - CENTRO 

15 ESCOLA PRESBITERIANA OSEAS 
GONÇALVES DA SILVA RUA HERMINIO SOTERO, Nº 63 A - CENTRO 

16 U. E. B. MARIA BARBOSA LEITE VILA SÃO FRANCISCO 

17 E.T. I. PAULO FREIRE AV. VALENTIN DA SILVA AGUIAR, S/N - 
ENTRONCAMENTO 

18 ESCOLA DE EDUC. INF. DE TEMPO I. PROFª 
LICINHA AV. PORTO FRANCO, S/Nº - VILA CARMELINA 

19 U.E.B. EDUC. INF. ALZIRA MOURÃO RUA MEARIM RESIDENCIAL - ESPERANÇA B 

20 ESCOLA ADVENTISTA DE PORTO FRANCO RUA ELPIDIO MILHOMEM, Nº 112 - CENTRO 

 
Escolas Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental localizadas na Zona Rural 

do município de Porto Franco/Ma. 
Nº NOME DA ESCOLA POVOADO/LOCALIZAÇÃO 

1 E. M. PROFESSORA MARIA DA PAIXÃO 
FRANCO BARROS ASSENTAMENTO VEREDA SECA 

2 U. E. JOÃO TAVARES DA COSTA FAZENDA FORMIGÃO 

3 E. M. OLÍMPIO FRANCISCO SILVA FAZENDA SÃO MIGUEL 

4 E. M. SÃO RAIMUNDO ASSENTAMENTO SÃO RAIMUNDO 

5 E. M. MARAVILHA ASSENTAMENTO MARAVILHA 
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6 E. M. LOPES AGUIAR REGIÃO TINGUIS 

7 U. E. JOSE RUFINO BORGES REGIÃO MARIMBONDO 

8 E. M. NEMÉSIO BANDEIRA GOMES FAZENDA SANTA TEREZA 

9 U. E. ANTONIO RAIMUNDO DE MOURA POVOADO COITE 

10 U. E. ADERSON NONATO LIMA FAZENDA CANTO BOM 

11 U. E. JOAQUIM RIBEIRO DOS SANTOS FAZENDA COCAL 

12 U. E. JOÃO DA COSTA PARREAO FAZENDA SÃO DOMINGOS 

13 E.M. RAIMUNDO RODRIGUES DE ALMEIDA REGIÃO DA FORMOSA 

14 U. E. JOSE DA FONSECA PORTO FAZENDA CABECEIRA VERDE 

15 U. E. ROSA RODRIGUES DA SILVA FAZENDA CAIÇARA 

16 E. M. OZIEL ALVES PEREIRA ASSENTAMENTO OZIEL 
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ANEXO II 
MINUTA CONTRATO 

CONTRATO Nº ___/2023. 
PROC. ADM. Nº 069/2023-SME. 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PORTO FRANCO-MA, ATRAVÉS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ______________ 
E A EMPRESA _____________, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, 
Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, neste ato representado(a) pelo(a) 
__________________, Secretário(a) Municipal de ____________, Ordenador(a) de Despesa 
através do Decreto Municipal _________, portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º 
___________, inscrito(a) no CPF sob o n.º _________________, residente e domiciliado na 
___________________, nesta cidade de Porto Franco/MA, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................., neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., residente e domiciliado na 
..............................................., doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente Contrato Administrativo decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº. 
XXX/2023-CPL-Processo Administrativo n.º 069/2023-SME, com fundamento na Lei 
10.024/19, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei 
nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a Aquisição de Gêneros Alimentícios para atender 
as demandas de Alimentação Escolar aos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município 
de Porto Franco, conforme especificações constantes no Termo de Referência e na proposta 
vencedora, que integram este instrumento, independente de transcrição. 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem obrigações da CONTRATADA: 
2.1. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão de 
obra, garantia e todas as outras despesas decorrentes da contratação; 

2.2. Respeitar o prazo estipulado para a entrega do objeto; 

2.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
contratado em que se verificarem incorreções ou defeitos decorrentes do fornecimento; 
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2.4. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

2.5. O produto e as instalações físicas do CONTRATADA, deverão observar todas as 
exigências dos Órgãos Públicos competentes. 

2.6. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do 
Contrato, informando à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições; 

2.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento do produto, objeto do Termo de Referência, 
respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou 
culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, 
vierem direta ou indiretamente, causar ou provocar à CONTRATANTE e a terceiros; 

2.8. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como os instrumentos contratuais dela 
decorrentes; 

2.9. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 
contidas no Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive quanto 
ao compromisso de fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de 
compras dos governos federal, estadual, distrital e municipal; 

2.10.  Informar ao Órgão Gerenciador ou ao Interessado, a ocorrência de fatos (comprovados) 
que possam interferir direta ou indiretamente na regularidade do fornecimento para eventuais 
adaptações. 

2.11.  Encaminhar laudos e demais informações requisitadas pelo Órgão Gerenciador, 
inclusive referentes ao atendimento dos pedidos decorrentes do pregão presencial; 

2.12.  Atender as demais condições descritas no Termo de Referência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Constituem obrigações da CONTRATANTE 
2.13. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas 
fiscais/faturas a efetiva execução do objeto desta licitação. 

2.14. O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados serão 
feitos por servidor (es) designado (s) por portaria (s) em conformidade com o disposto no art. 
67 da Lei nº 8.666193. 

2.15. Os fiscais nomeados em cada contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, 
fiscalização e pelo atesto do objeto contratado. 

2.16. Os demandantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por 
meio de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência estão 
sendo cumpridas pelo fornecedor, para tal, o mesmo deverá garantir livre acesso às 
dependências pertinentes do estabelecimento. 
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2.17. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e 
Contrato; 

2.18. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do 
Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações 
e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

2.19. Analisar e emitir parecer a respeito de substituição de marcas, quando solicitado, 
limitado a 1 (um) pedido de alteração por item; 

2.20. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 

2.21. Disponibilizar, mensalmente, as per captas impressas, correspondentes a cada parcela, 
a fim de que os fornecedores distribuam os gêneros alimentícios às escolas e anexem as 
notas fiscais e os recibos de entrega dos produtos para prestação de contas. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGENCIA E EXECUÇÃO  
3.1. O contrato tem vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos, conforme 
disposições do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada 
pela Lei nº 9.648/98. 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR 
5.1. O valor do presente contrato é de R$ _______________________. 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA 
6.1. Os gêneros alimentícios serão entregues de forma parcelada, mediante demanda da 
Secretaria, previstas para 12 (doze) parcelas. Para cada parcela, será emitida uma "Ordem 
de Fornecimento", devidamente assinada pelo fiscal do Contrato. Os fornecedores deverão 
receber as "Ordens de Fornecimento", e terão 24h (vinte e quatro horas), para iniciar o 
fornecimento, a partir do recebimento. O fornecimento deverá ser concluído dentro de um 
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 

6.2. Caso algum produto seja entregue com avarias diversas ou em desacordo com as 
especificações técnicas ou com problema de qualidade, a empresa Contratada deverá repô-
lo devidamente corrigindo em até 24 (vinte e quatro) horas após notificação do Contratante 
durante a vigência do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis; 

6.3. Os gêneros alimentícios deverão ser transportados em carros fechados apropriados e em 
perfeito estado de conservação e higiene, protegidos conforme características de cada 
alimento e obedecendo aos critérios de refrigeração e congelamento, nos casos necessários. 
O transporte de alimentos refrigerados e/ou congelados deve ser feito em transporte fechado, 
isotérmico e refrigerado/frigorífico. 
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6.4. Os alimentos não-perecíveis deverão ser entregues ao natural, na temperatura 
ambiente; as polpas de frutas (congeladas) e as aves (congeladas) deverão ser 
transportadas em temperatura adequada (refrigerados e/ou congelados), para a perfeita 
conservação, dentro de embalagens apropriadas, com as identificações devidas e em 
transporte apropriado. Os alimentos não perecíveis, quando da entrega dos mesmos, 
deverão ter o prazo de validade não inferior a 80% (oitenta por cento) da validade 
marcada na embalagem. 

6.5. Os gêneros alimentícios que se demonstrarem impróprios para o consumo ou que tenham 
seu valor nutritivo diferente das especificações exigidas serão rejeitados pela contratante, 
devendo ser substituídos imediatamente, sob pena de aplicação das sanções administrativas 
previstas neste edital. 

6.6. Os produtos deverão ser entregues diretamente na sede das Unidades Escolares 
(conforme Anexo B) em estrita observância ao crono rama de entrega, cardápio e 
periodicidade a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Educação. 

6.7. Substituição temporária de Marcas ou Sabores de Polpas de Frutas - Os produtos que, 
que por algum motivo saírem do mercado, ou que tiveram suas embalagens melhoradas e/ou 
modificadas, ainda na vigência do contrato, deverão solicitar, via oficio, às Secretarias 
demandantes, avaliação das amostras a serem substitutas pelo CONTRATADO. A Comissão 
de Avaliação das Amostras analisará se as características dos produtos apresentados estão 
de acordo com as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do 
Contrato. Sendo o produto aprovado pela referida comissão, a ata de degustação deverá ser 
anexada ao contrato, justificando a substituição do (s) mesmo (s), e o período pelo qual será 
substituído o (s) produto (s). 

6.8. Quando da substituição do (s) produto (s), será levado em conta, além das especificações 
nutricionais, os valores dos produtos, e caso, o valor do produto apresentado, comprovado 
pela nota fiscal, seja menor que o valor do produto licitado, ficará(ão) o(s) fornecedor(es) 
obrigados a fazer a compensação através de quantitativos em produtos. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  
7.1. Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 
Prefeitura, ou em quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou 
complementá-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. 
7.2. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta 
Prefeitura Municipal. 
7.3. Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de realizar 
testes que comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto será submetido 
a análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o produto 
considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recusado, 
devendo ser, imediatamente, substituído. 
7.4. Se algum produto apresentar irregularidade, a Prefeitura o enviará a um laboratório de 
sua escolha, para elaboração de laudos conclusivos, para verificação da qualidade e obtenção 
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de comprovação de que o produto se identifica ou não com aquele exigido na licitação e 
apresentado em sua proposta comercial, sendo que, neste caso, as despesas correrão por 
conta da empresa a ser contratada. A Prefeitura o fará quando, no curso da execução 
contratual, verificada uma qualidade do produto fornecido diferente daquelas especificadas 
por ocasião da assinatura da ata, cujas características contrariem as definidas neste Termo, 
produtos estes alterados e /ou adulterados. 
7.5. O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 
7.5.1. Provisoriamente: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da conformidade 
das especificações dos Produtos com aqueles determinados nos Anexos A - Termo de 
Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as 
informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de 
empenho. 
7.5.2. Definitivamente: no prazo de até 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos produtos e 
consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do 
contrato, a ser designado pela Contratante. 
7.6. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada 
a mão de obra necessária. 
7.7. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade 
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades 
com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município 
as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90 (Lei do Consumidor). 
7.8. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada. 
8. CLAÚSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1. Os pagamentos às contratadas serão efetuados pelas respectivas Secretaria Municipais, 
ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de Porto Franco - MA, mediante a 
apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, bem como as 
certidões de regularidade junto ao INSS, RECEITA FEDERAL DO BRASIL, TRABALHISTAS, 
FGTS, ESTADO (Dívida Ativa e Tributos) e Município, e será feito na modalidade de 
transferência online. 

8.2. O Cronograma de Desembolso Físico Financeiro ocorrerá da seguinte forma: em 
conformidade com o cardápio e per capita expedidos para cada parcela da Alimentação 
Escolar de cada unidade de ensino, no qual constam os produtos com seus respectivos 
quantitativos a serem entregues faturados e posteriormente pagos. 

8.3. Os pagamentos serão feitos mediante a comprovação de entrega, através da 
apresentação dos recibos acompanhados das per captas, datados e assinados por um 
servidor da escola, devidamente identificado. 
9. CLÁUSULA NONA – DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
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9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
reestabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 
9.2. Somente serão repassados à CONTRATANTE os reajustes oficiais autorizados pela ANP 
e após levantamento e divulgação oficial dos preços para o Estado do Maranhão. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta 
cometida: 
10.2 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso 
de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no 
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
10.3 Multas: 
a. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com 
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total. 
b. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento não abrangido 
pelas demais alíneas. 
c. 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento 
de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato. 
d. 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção 
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 
e. 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por 
inexecução parcial do contrato. 
f. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura 
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando 
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite 
de trinta dias, estabelecido na alínea "a". 
10.4 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 
78 da Lei nº 8.666/93. 
10.5 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação desde que haja conveniência para a Administração Pública. 
10.6 Rescisão Judicial, nos termos da legislação. 
10.7 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos. 
10.8 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida 
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida 
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sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, será 
realizado por servidor especialmente designado, que anotarão em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados na forma do art. 67, da Lei n.º 8.666/93, de 21.06.93. 
11.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão 
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a Administração. 
11.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
11.4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 
12.1. O Contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos 
aditivos, conforme disposições do art. 57 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
com redação dada pela Lei n.º 9.648/98. Havendo necessidade o Contrato poderá sofrer 
acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do Contrato, 
conforme previsto art. 65 § 1º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 
13.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das 
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n.º 8.666/93. 
13.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato: 
13.2.1. O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
13.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu 
cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
fornecimentos nos prazos estipulados; 
13.2.3. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação a 
CONTRATANTE; 
13.2.4. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
13.2.5. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo 
primeiro do artigo 67 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993; 
13.2.6. A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
13.2.7. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA; 
13.2.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
prejudique a execução do Contrato; 
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13.2.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado a 
CONTRATANTE e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato; 
13.2.10. A supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificações do valor 
inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do art. 65 da Lei n.º 8.666, 
de 21 de junho de 1993; 
13.2.11. A suspensão de sua execução por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
13.2.12. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE 
decorrentes das parcelas já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado a CONTRATADA o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
13.2.13. A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para o 
fornecimento dos materiais, nos prazos contratuais, bem como as fontes de materiais naturais 
especificados nos projetos; 
13.2.14. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato; 
13.2.15. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA 
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a 
regular execução do Contrato; 
13.3. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho 
de 1993 sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEI ANTICORRUPÇÃO 
14.1. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas 
físicas e jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, 
em atenção à Lei n.º 12.846, de 01 de agosto de 2013, regulamentada pela IN CRG 002/2015 
e pela Portaria CRG 1.332/2016 que independente de transcrição integra o presente 
instrumento. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Franco/MA, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da 
execução deste Contrato. E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado 
e contratado, é lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lido e achado conforme, é assinado pelos contraentes.  

 
Porto Franco (MA), XX de XXXXXXX de 2023. 
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   PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 

Secretaria Municipal de ___________ 
CONTRATANTE 

 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Representante Legal 

CONTRATADO
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ANEXO III 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2023-PMPF. 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001-24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, 
Centro, na cidade de Porto Franco/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, representada pelo(a) Secretário(a) Municipal de ____________, 
Ordenador(a) de Despesa através do Decreto Municipal _________, portador(a) da Cédula 
de Identidade RG n.º ___________, inscrito(a) no CPF sob o n.º _________________, 
residente e domiciliado na ___________________, nesta cidade de Porto Franco/MA, 
Ordenador de Despesas, através do Decreto Municipal nº. _______, no uso de suas 
atribuições, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão nº XXX/2023, na 
forma eletrônica, para Registro de Preços, publicado no Diário Oficial do Estado do 
Maranhão em XX/XX/XX, Processo Administrativo nº 069/2023-SME, RESOLVE registrar os 
preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 
alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2002, em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto a Aquisição de Gêneros Alimentícios para atender as 
demandas de Alimentação Escolar aos alunos da Rede Municipal de Ensino do Município 
de Porto Franco, conforme especificações constantes neste Termo de Referência - Anexo I, 
do Edital do Pregão Eletrônico nº XXX/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como 
a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E FORNECEDOR  

2.1. Dados do fornecedor classificado: 

Razão Social: CNPJ/MF nº: 

Endereço: CEP: 

Telefone:  Fax: 

Endereço Eletrônico: Representante: 

RG nº  Órgão Exp./UF: CPF nº 

2.2. Do preço registrado, especificações do objeto, quantidade e demais condições 
ofertadas na proposta: 
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Item Descrição Unid. Quant. Preço Unit. 
Registrado Total 

1 XXXXXXXXXXX XXX XXXX XXXX  XXXXXX  

TOTAL XXXXXX 

2.3. Órgão Participante: 

Secretaria Municipal de Educação – SME. 

3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO o gerenciamento desta 
Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do 
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

5. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata. 

5.2. Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os 
materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de 
realização da sessão pública do Pregão Eletrônico nº XXX/2023, que é parte integrante desta 
Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

6. DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A presente ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos 
de publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante 
sua validade, dentro dos quantitativos estimados. 

6.2. O ajuste com os fornecedores registrados será formalizado pelos interessados 
mediante assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão 
Eletrônico nº XXX/2023. 

6.3. Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contrato 
com os fornecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor 
a recusa daquele em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

6.4. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para a assinatura do contrato. 

6.5. Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido ou 
se recuse a executar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo 
das sanções previstas em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o órgão participante 
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comunicará ao órgão gestor, competindo a este convocar sucessivamente, por ordem de 
classificação, os demais fornecedores. 

6.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado 
a: 

6.6.1. Atender os pedidos efetuados pelos órgãos participantes do SRP; 

6.6.2. Fornecer os materiais, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo 
participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo registrado; 

6.6.3. Responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão gestor 
do registro de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir à presente Ata 
(carona). 

7. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer 
outro Órgão/Entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame objeto 
deste Edital, mediante prévia consulta a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
- Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem, respeitado o limite 
contido no Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

7.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, para que esta indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. 

7.3. O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de Registro 
de Preços sem prévia autorização do Órgão Gerenciador. 

7.4. Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não 
participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo 
previsto, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas, respeitado o disposto no Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

7.5. As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do 
órgão gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do órgão 
gerenciador. 

8. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

8.1. Após o encerramento da etapa competitiva, além do preço do 1º (primeiro) colocado, 
serão registrados preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores 
iguais ao do licitante vencedor; 

8.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das 
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documentações de habilitação; 

8.3. A apresentação de propostas adequadas para fins de registro adicional de preços não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante vencedor; 

8.4. O registro a que se refere o item 8.1 tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso 
de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos 
arts. 19, I, 20 no Decreto nº 7.892/2013, devendo ser registrados obedecendo à ordem 
prevista no art. 11, § 2º, do referido Decreto. 

9. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e dos fornecedores registrados, sanções e 
demais condições do ajuste encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital do 
Pregão Eletrônico nº XXX/2023. 

10. DA DIVULGAÇÃO 

10.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do 
Município, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão 
Gerenciador até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, nos termos da lei. 

10.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Porto Franco (MA), ________ de ____________ de 2023. 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Órgão Gerenciador 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Empresa 
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